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PARECER Nº 463, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 543, DE 2017

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 10 a 12, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 543, de 2017 e à emenda apresentada.

a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Delegado Olim, favorável ao projeto e à emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 1/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Castello Branco
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Marco Vinholi, a proposição em epígrafe altera a Lei nº 12.268, de 2006, que institui o Programa de Ação Cultural - PAC.

Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que a Lei nº 12.268, de 2006, instituiu o Programa de Ação Cultural. O programa, implementado pela Secretaria da Cultura, tem como finalidades: apoiar e patrocinar a renovação, o intercâmbio, a divulgação e a produção artística e cultural no Estado; preservar e difundir o patrimônio cultural material e imaterial do Estado; apoiar pesquisas e projetos de formação cultural, bem como a diversidade cultural; e apoiar e patrocinar a preservação e a expansão dos espaços de circulação da produção cultural.
Segundo o “caput” e os incisos do artigo 4º da citada lei, os recursos do PAC serão destinados a atividades culturais independentes, de caráter privado, nos seguintes segmentos: artes plásticas, visuais e design; bibliotecas, arquivos e centros culturais; cinema; circo; cultura popular; dança; eventos carnavalescos e escolas de samba; “hiphop”; literatura; museu; música; ópera; patrimônio histórico e artístico; pesquisa e documentação; teatro; vídeo; bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de prestação de serviços à comunidade; projetos especiais primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação da diversidade cultural; restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de preservação; recuperação, construção e manutenção de espaços de circulação da produção cultural no Estado.
A presente proposição objetiva incluir dispositivo àquele instrumento legal, visando à destinação de recursos do PAC também ao “pagamento de bolsas de estudo não reembolsáveis, em seus respectivos cursos, a estudantes partícipes, organizadores e ou atuantes como agente cultural, desde que incluídos no plano de trabalho dos Projetos do Programa de Ação Cultural - PAC.”

No entanto, observamos que tal lei já prevê a concessão de bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos (artigo 4º, XXVII). E, assim, entendemos que a criação de outra modalidade de bolsas de estudo vinculada ao PAC configuraria novo encargo ao referido programa. Ressaltemos ainda que tal bolsa seria “não reembolsável”, ou seja, não haveria retorno financeiro desses valores ao Tesouro Estadual.
Portanto, sob a ótica financeira-orçamentária que nos compete avaliar neste momento, entendemos que a implantação da almejada medida geraria despesas à Secretaria da Cultura, em especial ao Programa de Ação Cultural (atualmente denominado com a sigla PROAC), cujas dotações previstas na vigente Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária Anual - LOA - 2018) não contemplam a concessão de bolsas de estudo.
Aliás, do exame da LOA- 2018, verificamos que, ao PROAC (Ação 1986 do Programa 1218) foram conferidos recursos apenas para a concessão de prêmios destinados a projetos culturais, por meio de concursos específicos, visando aos diversos segmentos artísticos, manifestações culturais e áreas de atuação no campo da cultura, com premiação em dinheiro e de acordo com a Lei nº12.268/2006.
Destarte, esse incremento de gastos que se pretende impor ao orçamento estadual necessário se faz adequar propositura a melhor técnica a fim de atender artigo 25 da Constituição Estadual propomos a seguinte:

Acrescente-se artigo 2º renumerando-se os demais.
Artigo 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, criadas, e/ou suplementadas se necessário;
Com adequação acima proposta, pelo exposto manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 543 de 2017, e da emenda retro apresentada.
a) Orlando Bolçone 
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